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    Foi-nos proposta uma Declaração Universal de Direitos Humanos, e com isso julgámos ter tudo, sem repararmos que nenhuns direitos poderão subsistir sem a simetria dos deveres que lhes correspondem, o primeiro dos quais será exigir que esses direitos sejam não só reconhecidos, mas também respeitados e satisfeitos. Não é de esperar que os Governos façam nos próximos cinquenta anos o que não fizeram nestes que comemoramos. Tomemos então, nós, cidadãos comuns, a palavra e a iniciativa. Com a mesma veemência e a mesma força com que reivindicarmos os nossos direitos, reivindiquemos também o dever dos nossos deveres. Talvez o mundo possa começar a tornar-se um pouco melhor.




    José Saramago, no discurso de entrega do Prémio Nobel de Literatura, em 1998.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Cogitou-se de vários assuntos para a presente dissertação, mas, o desejo de contribuir para a valorização do tema, tão esquecido pela renomada doutrina de direito constitucional, aliado a dois1 fatos/experiências2, levaram à escolha final: Deveres fundamentais.




    A bem da verdade, quase houve desistência de se tratar do tema “deveres fundamentais” após aula do programa do Mestrado da UVA a cargo do Professor Roberto Kant de Lima, que, com toda a sua vasta bagagem, experiência de campo e vivência, deu alerta, fez reflexão sobre o tema, espinhoso pelas peculiaridades do país, o que torna ainda mais complexa a temática escolhida quando se sabe que muitos direitos ainda não são concretizados e que muitas pessoas vivem à margem da sociedade. Nova reflexão/ponderação acerca do acerto ou não da escolha, surgiu quando da leitura do depoimento de José Afonso da Silva3(2014, p. 05), na parte inicial de sua obra, em página sob o título da “informação ao leitor”, quando mencionou que nunca ouvir falar de direitos fundamentais, com exceção da propriedade, durante a sua graduação na USP4.




    Na vida acadêmica e na docência sempre se leu a expressão simbiótica “direitos e deveres fundamentais”, “direitos e deveres individuais” como algo fundido, uma coisa só, com o perdão da redundância, um corpo, um instituto, um ser. O que se constata, ainda, é o tratamento apenas dos direitos e não dos deveres, como se tratando daqueles fosse suficiente para se esgotar o estudo destes. A forma de abordagem conjunta e concomitante de direitos e deveres por parte da doutrina, que geralmente fica restrita apenas aos títulos, subtítulos e capítulos de livros, e não no conteúdo propriamente aprofundado, esconde uma abissal diferença de profundidade dos temas. Tal postura, de abordagem conjunta, ver-se-á, é parcialmente correta e abrangente, haja vista que há deveres autônomos, deveres essenciais e que merecem estudo, análise e sistematização próprios.




    Falar em dever5/deveres nunca soou bem em quaisquer disciplinas e/ou áreas do conhecimento, por diversos motivos ou aspectos (políticos, econômicos, históricos, sociais, culturais) o que exige uma série de cautelas e cuidados na abordagem do tema. Não se quer ser taxado de apoiador de ditaduras, cerceador de direitos, ultradireitista, numa época do politicamente correto6. Acerca disso, atente-se à reflexão/advertência de Nabais7 (2002, p. 11):




    A linguagem politicamente correta deste tempo, que é o nosso, não ousa falar senão de liberdade e dos direitos que a concretizam. Compreende-se assim que a outra face, a face oculta da liberdade e dos direitos, que o mesmo é dizer da responsabilidade e dos deveres e custos que a materializam, não seja bem-vinda ao discurso social e político nem à retórica jurídica.




    Sabe-se, destarte, que a defesa de deveres fundamentais levanta pesadas críticas em parte da doutrina nacional. Críticas enfáticas como as de Costa8 (1999, p.173) quando afirma:




    É certo que a insistência na consideração da matéria tem um inegável teor ideológico. As vozes que clamam contra a superabundância de direitos em contraste com a penúria de deveres, característica da Constituição atual, alinham-se com o pensamento conservador, articulam-se com o programa e o ideário da intelligentzia da classe burguesa. Essa classe, representativa do capital, repele a criação de direitos, sobretudo sociais, em nível constitucional, e a elevação ao cume da hierarquia normativa de direitos que até então eram inseridos na legislação ordinária, na qual se situam comodamente aos olhos da dita classe.




    Ou seja, basta “considerar” a matéria dos deveres fundamentais para ser taxado de conservador, burguês, retrógado, racista, ideólogo ou representante do capital, dentre outros adjetivos pejorativos. Perceba-se, na mesma toada, a advertência de Sarmento9 (2012, n.p.):




    Uma ênfase excessiva do discurso jurídico-político nos deveres do cidadão, em detrimento dos seus direitos, tem, sim, uma conotação conservadora, que não se coaduna com a concepção das relações políticas subjacente ao constitucionalismo moderno e à Constituição brasileira de 88.




    Como o objetivo é trazer o tema para discussão e valorização dos deveres fundamentais e que isso não implica em pregar a involução dos direitos fundamentais, não se considera o tratamento(abordagem) aqui exposto como defesa de conservadorismo ou burguesia, formas de opressão ou negação de direitos fundamentais10.




    Na relação entre pessoas (ser humano) o dever é uma noção que transcende à própria existência de Estados, de Constituições, de qualquer organização social, embora seja no seio da sociedade e do Estado que eles ganham maior relevância, já que é algo intrínseco à própria ideia de vida gregária. Acredita-se, s.m.j., que a noção de deveres precedeu a ideia de direitos.11 Sem deveres não se teriam os avanços democráticos e constitucionais, haja vista que muitas vezes os deveres estiveram travestidos de direitos. Na história recente, afirma Bandieri12 (2011, p. 223-226), que:




    A primeira tentativa de criação de uma Declaração de Deveres surgiu na França, por influência do pensamento dos economistas da Fisiocracia, havendo inclusive proposta no sentido de alteração da Declaração francesa de 178913 - por 438 votos contra 370 a proposta foi rejeitada pelos integrantes da Assembleia Nacional.




    Posteriormente, em 1795 a Constituição francesa (Jacobina) trouxe uma declaração de deveres, conforme bem salienta Comparato14 (2015, p. 78), já que isso, na época, atendia aos interesses da burguesia (ordem privatista no sistema capitalista de produção). Ainda, de acordo com Rátis Martins15 (2017, p. 84), houve uma declaração de deveres em Portugal em 1836.




    Em que pese essas raras iniciativas no passado para concretizar uma “declaração de deveres”, o certo é que desde as revoluções liberais do séc. XVIII até as novas gerações de direitos fundamentais o enfoque foi na defesa de direitos, especialmente contra ou face ao Estado16.




    Nas histórias moderna e contemporânea17 os deveres estiveram na pauta das discussões, mas, como mencionado, não lograram êxito, já que, é importante reiterar, essas reivindicações e lutas foram para garantir, proteger e ampliar direitos fundamentais.




    Constata-se, todavia, surpreendentemente, que muitos filósofos festejados pelos constitucionalistas modernos pelas suas contribuições à consolidação dos direitos fundamentais e dos Estados de direito, abordaram, em suas obras, aspectos dos deveres. Exemplificativamente, Montesquieu18 (1973, p. 28 e 34 e 52)) se referiu aos deveres como deveres cívicos, que as pessoas deviam honrar seus deveres, já que homem é feito para viver em sociedade, o que pressupõe deveres. (“Do Espírito das Leis”)19. Já Rousseau20 (2011, p. 05 e 27 e 45 e 164-165) no Contrato Social enalteceu que as pessoas têm deveres para o bem comum, diferentemente do estado da natureza em que não têm deveres porque não prometem nada a ninguém. E, alertou, a ruína do corpo político estaria presente quando o cidadão desfrutar de direitos sem querer cumprir os deveres correspondentes. A ideia do contrato social de Rousseau em que a pessoa e o Estado fazem um acordo tácito ou hipotético21 é muito difundida. Ambos teriam direitos e deveres recíprocos e a pessoa aceitaria restrições ou não faria tudo o que bem entendesse, aceitando como contrapartida deveres em prol da proteção e segurança do Estado. Michael J. Sandel22 (2019, p. 177) traz a ideia/conceito de John Rawls acerca do contrato social: um acordo hipotético em posição original de equidade23.




    Por sua vez, John Locke, ensina Rátis Martins24 (2017, p. 71) preconizava que: “o exercício da liberdade depende do discernimento do destinatário quanto ao cumprimento dos seus deveres”. Muitos estudiosos e filósofos trataram dos deveres das pessoas, ainda sem a adjetivação de “fundamentais”. Mas, como dito acima, não deixa de ser curiosa a abordagem dos deveres por autores celebrados por defenderem direitos e, na maioria das vezes, reproduzidos na doutrina brasileira somente pelos estudos dos direitos. Não se tem a pretensão aqui de trazer todos os que escreveram de alguma forma acerca de deveres, esgotando-se o tema. Por exemplo, Rátis Martins25 (2017, p. 72-76) cita outros importantes filósofos que contribuíram para a construção de um saber direcionado aos deveres, como Sieyès e Pufendorf26 (antecessor dos movimentos constitucionais setecentistas), que segundo Rátis Martins:




    Foi PUFENDORF quem primeiro trouxe as primeiras noções do que este autor denomina de Teoria da recompensa dos deveres fundamentais. Sem embargo, ao tratar sobre a função dos deveres, PUFENDORF esclarece que as restrições às liberdades naturais têm o propósito de que ele venha a usufruir de benefícios. (...) Vale dizer, cumprir com os seus deveres vale a pena para poder usufruir de direitos. Cf. SAMUEL PUFENDORF. Os deveres do homem e do cidadão de acordo com as leis do direito natural, Rio de Janeiro, 2007, p. 72. Com efeito, o pensamento político de PUFENDORF já anunciava, indiscutivelmente, que a efetividade das normas constitucionais num Estado democrático dependeria da identificação dos súditos com os seus deveres (...)




    Kant27 também é muito festejado no tema dos deveres, estudou-os a fundo e é considerado o precursor da ideia de dignidade humana, de homem como fim e não como meio, objeto ou coisa, de pessoa de valores. Também é citado por Dimoulis28 (2011, p. 29-30)




    O direito deve expressar uma regra básica: devemos atuar de forma que a nossa conduta possa valer como lei geral. Em outras palavras, não devemos fazer aquilo que não gostaríamos que os outros fizessem. Essa e a “regra de ouro” (ou “imperativo categórico”) que impõe limites aos indivíduos. Queres que os outros te roubem? Não. Então nem tu podes roubar! Disso resulta que o direito deve impor o mandamento “não roubaras” como lei geral.




    Kant dividia a doutrina do direito em: a) doutrina geral dos deveres jurídicos29 e b) doutrina geral dos direitos. Para Kant a relação jurídica do homem com outro homem que só têm direitos e nenhum dever levaria ao fim dos homens e da sociedade, embora não seja uma experiência prática possível. Conforme quadro abaixo:




    Quadro 01




    

      

        



        

      



      

        

          	

            1. A relação jurídica do homem com seres que não têm direitos nem deveres.


          



          	

            2. A relação jurídica do homem com seres que têm tanto direitos como deveres.


          

        




        

          	

            Porque são seres irracionais, que não nos obrigam e em relação aos quais não podemos ser obrigados.


          



          	

            Porque é uma relação de homens com homens.


          

        




        

          	

            3. A relação jurídica do homem com seres que só têm deveres e nenhum direito.


          



          	

            4. Relação jurídica do homem com um ser que só tem direitos e nenhum dever (Deus).


          

        




        

          	

            Porque seriam homens sem personalidade (servos, escravos).


          



          	

            A saber, na mera filosofia, porque não é objeto da experiência possível.


          

        


      

    




    A luta para a concretização de direitos fundamentais pautou a história dos constitucionalismos desde sua origem nos movimentos da “Era” moderna até os dias atuais, como corolário do Estado liberal30, de valor individualista31. No movimento setecentista os deveres se identificavam com os direitos, não havia a preocupação de garanti-los. Não se viu, logicamente, movimentos ou defesas ardorosas dos “deveres fundamentais”. Na época até justificável essa postura proativa para os direitos. Não se olvidando que, em que pese tal fato, é da própria natureza do homem sempre enaltecer seus direitos perante o Estado e os demais membros da sociedade sem lembrar igualmente e com o mesmo status e enfoque que este mesmo homem tem deveres perante o Estado e nas relações com os demais membros.




    Mais recentemente, a ideia de deveres fundamentais ficou relegada a um segundo plano no pós-Segunda Guerra, mas, acredita-se, por outro fundamento: evitar-se o retorno de regimes totalitários ou autoritários. Acerca disso, ressalta Nabais32 (2007, p. 109):




    O esquecimento dos deveres fundamentais nas Constituições do segundo pós-guerra — explica-se basicamente com a preocupação, senão mesmo com a obsessão, de instaurar regimes constitucionais que, de uma vez por todas, dessem predominância clara e efectiva aos direitos fundamentais, que os regimes totalitários e autoritários haviam postergado a favor dos deveres fundamentais, que polarizaram, quando não monopolizaram totalmente, o estatuto constitucional dos cidadãos.




    O não tratamento ou desprezo aos deveres fundamentais nas constituições setecentistas, focadas no liberalismo, individualismo, ideia de deveres contidos nos direitos tinha por fundamento outro daquele utilizado pelas constituições do pós-Segunda Guerra, que objetivava o afastamento de regimes totalitários, autoritários, especialmente, da experiência nazifascista. Canotilho33 (2003, p. 531) cita os motivos para a desconfiança e indiferença acerca dos deveres fundamentais especialmente com base nos regimes nacional socialista-comunista. O esquecimento atual/hodierno de que se fala tem a ver com o pós-guerra, maior influência. O pós-guerra ainda impede o tratamento adequado, profundo e merecido dos deveres.




    Rátis Martins34 (2017, p. 89), corrobora, destacando que: “No início do século passado, o Estado Social de Direito acaba por criar Estados de deveres sem direitos, na construção de Estados totalitários”. A centralidade de regimes autoritários nos deveres “fundamentais” forjou o destino do tema ao segundo plano. Acima de tudo, trazendo as ressalvas de Nabais, Rátis Martins e Canotilho para a história brasileira recente, teve-se um regime de exceção no Brasil, o regime militar e, aqui, a associação entre um regime de exceção e quaisquer deveres, mesmo ditos fundamentais, ainda existe e está latente na memória de muitos, o que explica a resistência e a pouca relevância dada aos deveres.




    O regime militar brasileiro (1964-1985) é associado à limitação de direitos, inexistência de garantias e implemento de inúmeros deveres. No governo dos militares foram instituídas até mesmo disciplinas escolares que tratavam desses deveres, inclusive em nível superior e pós-graduação. Existiam a Educação Moral e Cívica – E.M.C (que esteve nos currículos escolares de 1969 a 1993, segundo Filgueiras35) e Organização Social e Política do Brasil – OSPB36. Em regra, a EMC37 era ensinada até a última série do 1º grau e OSPB era ministrada no 2º grau. Não se defende a volta dessas disciplinas usadas com desvirtuamento, mas, poderia haver ensino de direitos e deveres fundamentais com a ideia de criar um espírito de civismo constitucional, com cidadãos responsáveis e conscientes de seu papel com as demais pessoas, com o retorno de uma educação cívica responsável38, apartidária, com foco na Constituição para quem sabe institucionalizar-se a “vontade de constituição”, expressão usada por Konrad Hesse39 (1991, p, 21), que engloba, logicamente, direitos e deveres fundamentais. Ademais, se os estudantes tratassem de civismo constitucional talvez o sentimento constitucional se difundisse para mais pessoas (família, escola, universidades). Acerca disso, escreve Sarmento40: (20012, n.p.)




    Para que a ordem constitucional se estabilize e se efetive, é necessário que na sociedade não predomine a "vontade de poder", mas a "vontade de constituição". Karl Loewenstein designou de sentimento constitucional este elemento psicossocial e sociológico, de cuja presença tanto depende o sucesso da experiência constitucional em cada Estado. Para o jurista alemão, o desenvolvimento do sentimento constitucional depende de fatores imponderáveis, mas pode ser estimulado por meio da educação cívica. O florescimento da cultura constitucional na sociedade41 contribui decisivamente para a garantia da Constituição. A opinião pública que se insurge contra práticas contrárias à Constituição; uma cidadania que se mobiliza e protesta nas ruas contra estas violações; um eleitorado consciente, que pune nas urnas os políticos infiéis aos valores constitucionais, são instrumentos extremamente importantes para a preservação da autoridade e para a efetivação da Lei Maior. (grifou-se)




    Não se desconhece os problemas políticos, opressão, retaliações e perseguições que marcaram o Brasil no regime Militar e a Constituição como fruto semeado e colhido logo após a redemocratização, obviamente, não teria a preocupação central com os deveres fundamentais42. Por consequência, qualquer nova e necessária abordagem deve ser apartidária, sem taxações de direita, esquerda, conservador, liberal, neoliberal e assim por diante. Infelizmente os deveres foram engolidos pela ideia de terra arrasada a tudo que se referia ao regime militar. Não se vê problema em se tratar dessas matérias agora sob enfoque e tuteladas por um regime democrático.




    Os deveres fundamentais, como se verá, estão dentro do constitucionalismo, é temática que encontra guarida na Constituição, são umbilicalmente temas de Estado (permanentes) e não de governos (temporários). Não devem estar à serviço de partidos, interesses obscuros, regimes de exceção, mas podem embasar a construção de uma sociedade de valores e de responsabilidade individual e social. Deveres bem tratados e estruturados trazem equilíbrio e formam a base para uma sociedade mais justa e igualitária. É preciso descolar os deveres fundamentais desses institutos/eventos e ligá-los à Constituição, sem pechas. O Estado precisa disciplinar e prever deveres e responsabilidades, exigir das pessoas posturas e atitudes em prol de todos.




    Então, defender-se-á que é viável se pensar em deveres fundamentais partindo-se dos valores, princípios e comandos constitucionais, afastando-se, espera-se, as desconfianças e fazendo com que esses abusos não se repitam como num passado recente.




    O próprio Sarmento43 (2012, n. d.) faz ressalva destacando que: “Não há qualquer vinculação necessária entre perspectivas constitucionais organicistas44 ou autoritárias e o reconhecimento dos deveres fundamentais”. Escrever sobre deveres fundamentais numa jovem45 democracia e vindo de um regime militar opressivo é, sim, possível46.




    Cabe salientar, todavia, que não se olvida que os direitos fundamentais, para seu reconhecimento, valorização e desenvolvimento, precisaram, de certa forma, desvincular-se da ideia de deveres, tudo para a necessária maioridade e consolidação dos direitos fundamentais. Se andassem juntos de forma incondicional talvez os direitos não tivessem essa fantástica construção doutrinária e jurisprudencial.




    A busca do equilíbrio, ponderação, proporcionalidade entre direitos e deveres fundamentais faz e fará com que ambos coexistam. Sabe-se que pode soar estranho, mas, em poucas décadas, entende-se que o foco na ideia de deveres praticamente sumiu, haja vista, inclusive, que algumas gerações já nasceram sob a égide exclusiva da previsão de direitos fundamentais sem o contraponto dos deveres. Mas, não há Estado de direito só com direitos. Então, crê-se que não é precoce a investigação acerca dos deveres fundamentais ou buscar a sua valorização.




    Acerca da valorização do estudo dos deveres, Rátis Martins47(2011, p. 16) destaca que:




    Em dezembro de 2000, o filósofo italiano Norberto Bobbio, nascido em Turim, já profetizando sua morte em 2004, concedeu entrevista ao professor Maurizio Viroli, que se transformou, posteriormente, no livro Direitos e Deveres da República: os grandes temas da política e da cidadania, e revelou: “se eu ainda tivesse alguns anos de vida, coisa que não terei, estaria tentando escrever – A era dos deveres”.




    Lamentável que um expoente como Bobbio não pode escrever sobre o tema, trazer luz a um tema atualmente nas trevas. O certo é que se precisa escrever, falar, discutir sobre deveres fundamentais. Como observou Garschagen48 (2020, p. 10): “Até um passado recente, não era comum se falar em direitos com tanta ênfase e volúpia como hoje. A partir da década de 1990, o mote “eu tenho direito” foi um mantra incentivado (...) um misto de princípio absoluto como categoria de pensamento”. Irreparável, outrossim, a constatação feita por Cabral49 (2012, n.d):




    Exigimos os direitos a um trânsito seguro, a um meio ambiente equilibrado, a uma cidade aprazível ao mesmo tempo em que desrespeitamos a preferência de pedestres, deixamos de separar os resíduos de nossas residências e abandonamos os cuidados até mesmo das calçadas e dos jardins de nossas casas. Este constitui um dos mais importantes e devastadores paradoxos da sociedade brasileira: vangloria-se de seus direitos e exige cumpridamente sua garantia, ao mesmo tempo em que não reconhece e não observa seus mais comezinhos deveres.




    Esse mote nos direitos começou na década de 80 e se concretizou durante e no pós-Constituição de 1988. A ideia difundida é de que bastam direitos previstos expressamente que tudo se resolve, que os direitos se autossustentam e são capazes de sozinhos afastar todas as mazelas da sociedade, elevando todos a um novo patamar de vida. Tal ideia é potencializada quando se percebe que se ruma ao infinito na questão da quantidade dos direitos fundamentais, com a equivocada noção/obsessão de que qualquer direito é sempre fundamental.




    Não se negam os avanços que a Constituição propiciou, como bem sintetiza Tavares50 (2020, p. 170), contudo, não se pode imaginar uma sociedade justa, igualitária, dotada de valores e princípios sem a atenção especial e a necessária ênfase aos deveres fundamentais. Não se pode pensar em um cidadão pleno, uma cidadania constitucional plena sem o enfoque dos deveres, pois, seria uma cidadania capenga, cidadania de único viés. Os deveres têm como fundamento valores que o constituinte originário expressamente previu na Constituição como a dignidade da pessoa humana, solidariedade, cidadania. O binômio direitos/garantias/liberdades-responsabilidade/deveres é o substrato para essa transformação.




    Nabais51 (2000, p. 11-12), enaltece a importância do tema afirmando que




    [...] tanto os direitos como os deveres fundamentais integram o estatuto constitucional do indivíduo, ou melhor, da pessoa. Um estatuto que assim tem duas faces, ambas igualmente importantes para compreender o lugar que a pessoa humana deve ter na constituição do indivíduo, constituição que, como é bom de ver, deve estar em primeiro lugar. (grifou-se)




    Assim, há dever nas searas da ética52, da moral, dos bons costumes53, das relações entre pessoas, na família, na escola e, obviamente, no ordenamento jurídico, embora, neste último, especialmente no direito público, pode-se perceber que a previsão expressa de deveres para os particulares não é usual54. Nabais55 (2015, p. 15) comenta acerca do escasso desenvolvimento teórico e dogmático das chamadas “situações jurídicas passivas”, no direito público atual, justamente onde os deveres fundamentais se situam. O normal é o ordenamento prever direitos. Deveres parece algo proibido, reprimido, por vezes impetuosamente reprimido. Utilizando-se de Sarmento56 (2012, n.p.), adverte-se, contudo, que não deve haver uma idolatria cega ou um culto fetichista ao texto constitucional, focado também só em deveres. Equilíbrio é a palavra.




    Vive-se a Era dos direitos fundamentais57, das liberdades fundamentais, do individualismo exacerbado, fruto da perspectiva liberal, de que todos podem tudo e de que ninguém tem o dever de nada. Insaciavelmente as pessoas buscam mais e mais direitos. Têm-se gerações nascidas sob a égide da Constituição de 1988 que só sabem falar de direitos, quase sempre para reivindicá-los, cegando-se para os deveres – dos fundamentais aos mais comezinhos. Não se pode mais cobrar deveres nas relações familiares, nas escolas, nas universidades, nas associações, na vida em comunidade. Tudo é combatido e repreendido com veemência. Limites não são bem-vindos ao estado anímico de aceitação unilateral apenas de novos direitos fundamentais. Há, é necessário destacar, uma espécie de efeito boiada guiado ao viés único dos direitos. Contudo, o equilíbrio é o ponto de chegada (na verdade, o ponto de partida), face a colossal desproporção e desprezo para com os deveres.




    Pensando nesse equilíbrio da pessoa com responsabilidade e liberdade, com direitos e deveres, é de se mencionar que externamente houve importantes movimentos e documentos internacionais com a previsão de deveres e responsabilidades para as pessoas. Em 1997, em Viena, Áustria, o InterAaction Council58, entidade formada por ex-Chefes de Estado e de Governo, de vários países, dentre os quais atualmente são membros o ex-Presidente dos Estados Unidos Bill Clinton e do Reino Unido da Grã-Bretanha John Major, após discussões e deliberações, instituíram e proclamaram uma Declaração Universal de deveres59. Eis alguns trechos:




    Preâmbulo: Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente e dos direitos iguais e inalienáveis de todos os membros da família humana é o fundamento da liberdade, justiça e paz no mundo e implica obrigações ou responsabilidades, Considerando que a insistência exclusiva nos direitos pode resultar em conflito, divisão e disputa sem fim, e a negligência das responsabilidades humanas pode levar à ilegalidade e ao caos, [b] Considerando que [/ b] o Estado de Direito e a promoção dos direitos humanos dependem de a prontidão de homens e mulheres para agirem com justiça, (...) Considerando que todas as pessoas, no melhor de seu conhecimento e capacidade, têm a responsabilidade de promover uma melhor ordem social, tanto em casa como globalmente, uma meta que não pode ser alcançada apenas por leis, prescrições e convenções, A assembleia geral proclama esta Declaração Universal das Responsabilidades Humanas como um padrão comum para todos os povos e todas as nações, a fim de que cada indivíduo e cada órgão da sociedade, mantendo esta Declaração constantemente em mente, contribua para o avanço das comunidades e para a iluminação de todos seus membros. Nós, os povos do mundo, renovamos e reforçamos assim os compromissos já proclamados na Declaração Universal dos Direitos do Homem: nomeadamente, a plena aceitação da dignidade de todas as pessoas; sua liberdade e igualdade inalienáveis, e sua solidariedade uns com os outros. A consciência e a aceitação dessas responsabilidades devem ser ensinadas e promovidas em todo o mundo. Princípios Fundamentais para a Humanidade Artigo 1 Cada pessoa, independentemente de sexo, origem étnica, status social, opinião política, idioma, idade, nacionalidade ou religião, tem a responsabilidade de tratar todas as pessoas de maneira humana. Artigo 2 Nenhuma pessoa deve apoiar qualquer forma de comportamento desumano, mas todas as pessoas têm a responsabilidade de lutar pela dignidade e auto-estima de todos os outros. Artigo 3 Nenhuma pessoa, nenhum grupo ou organização, nenhum estado, nenhum exército ou polícia está acima do bem e do mal; todos estão sujeitos a padrões éticos. Todos têm a responsabilidade de promover o bem e evitar o mal em todas as coisas. Artigo 4 Todas as pessoas, dotadas de razão e consciência, devem aceitar uma responsabilidade para com todos e cada um, famílias e comunidades, raças, nações e religiões em um espírito de solidariedade: O que você não deseja que seja feito a si mesmo, não faça para outros (...). (grifou-se)




    Em 09 de Dezembro de 1998 (ratificada pela Assembleia Geral em 1999), foi publicada a Declaração sobre o Direito e a Responsabilidade dos Indivíduos, Grupos ou Órgãos da Sociedade de Promover e Proteger os Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos (Defensores de Direitos Humanos) pela Resolução 53/144 da Assembleia Geral das Nações Unidas, que em seu art. 18 menciona: 1. Todos têm deveres para com a comunidade e no seio desta, fora da qual o livre e pleno desenvolvimento da respectiva personalidade não é possível60.




    Em 1998, um grupo de personalidades notáveis formulou a “Declaração de Responsabilidades e Deveres Humanos”, que teve como propósito realçar que a vinculação às obrigações e responsabilidades implícitas aos direitos humanos e liberdades fundamentais recai em todos os membros da comunidade mundial e os membros individuais da família humana61. A declaração ficou conhecida como “Declaração de Valência” e teve a participação da UNESCO. Trouxe um rol de dezenas de deveres para todos os atores da vida em sociedade62.




    Mais recentemente, Sant’ana Pedra63 (2020, n.d.) faz referência à parceria entre a Universidade Nacional Autônoma do México (UNAM) que juntamente com a Fundação José Saramago trabalharam na elaboração de uma Carta Universal de Deveres e Obrigações dos Seres Humanos, que, após concluída, foi entregue ao Secretário-Geral da ONU em 2018.




    Na introdução da Carta Universal dos Deveres e Obrigações dos seres humanos64, preconiza-se:




    Nós, os titulares de direitos temos de assumir a nossa situação não como algo que nos é dado de uma vez e para sempre, mas como um atributo que exige exercício e actualização a cada dia. Por paradoxal que pareça, temos de obrigar-nos, a nós mesmos e às nossas comunidades, a exercer os nossos direitos. Temos, também, de reconhecer que a nossa condição de pessoa implica o cumprimento de direitos e de obrigações para connosco, para com a colectividade e as gerações futuras. (...) Ficou igualmente clara a urgência de aceitar plenamente a observância daquilo que é sua condição prévia: o cumprimento dos deveres e obrigações que correspondem jurídica e moralmente a cada qual. (...) A proliferação do reconhecimento de direitos provocou uma compreensão enganosa. Muitas pessoas assumem que os direitos não têm a sua correspondência em obrigações. É como se se pensasse que um indivíduo assumiu todos os direitos para o seu crescimento e a realização das suas satisfações, sem que isso implicasse o assumir de qualquer responsabilidade para consigo mesmo, os seus semelhantes, o entorno que o rodeia ou o Estado. É necessário pensar o mundo dos direitos em termos de co-responsabilidade. (sic)




    O que causa estranheza e espanto é a falta de ressonância, de eco desses importantes movimentos internacionais, especialmente da Declaração Universal dos deveres e da Carta Universal de Deveres e Obrigações dos Seres Humanos, simplesmente ignorados no Brasil pela imprensa, pela academia, pelos doutrinadores de direito Constitucional e pela sociedade. Como dois movimentos dessa magnitude não tiveram repercussão no direito brasileiro? Sequer noticiados pela imprensa. A cegueira deliberada e a resistência obsessiva para o assunto dos deveres fundamentais é algo que realmente impressiona.




    Espera-se que essas iniciativas recentes tanto da Fundação Saramago com a UNAM e do InterAacion Council possam ganhar adeptos e encontrar ressonância no âmbito da ONU e na adesão de países, organizações e pessoas, haja vista que se precisa reequilibrar direitos e deveres – e as pessoas precisam reencontrá-los no mesmo ordenamento e na mesma Constituição. E, roga-se, que os doutrinadores do direito brasileiro possam buscar nelas fonte de inspiração e tratamento condizentes, afastando-se o desconhecimento, o silêncio, a apatia e o desinteresse. É mais do que chegada a hora.




    Lassalle65 na sua concepção sociológica de Constituição preconiza que se a Constituição não está conectada com a sociedade, seus valores, suas crenças, suas convicções, com os fatores reais de poder, ela é uma simples folha de papel. Isso vale para os direitos e para os deveres. Haveria uma diferença entra a Constituição real ou efetiva e a Constituição escrita, conforme Penã de Moraes66 (2020, p. 85). Em relação aos deveres fundamentais será que temos uma Constituição “folha de papel” de Lassalle no seu conceito sociológico?




    Para a resposta, analisar-se-á se os deveres fundamentais em vários aspectos – seu conceito, classificação, abrangência, autonomia, aplicabilidade, trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte, tratamento doutrinário e sua previsão ou não na constituição, se é possível o ingresso de deveres por documentos internacionais. O objetivo é fomentar a discussão e a valorização dos deveres fundamentais, já que estes, juntamente com os direitos, formam a pessoa integral ou o estatuto constitucional da pessoa67 ou como Nabais68 (2015, p. 38) nomeia: “estatuto constitucional do indivíduo” ou “(sub)constituição do indivíduo”.




    




    

      

        1 Primeiro: a docência jurídica nas disciplinas de direito público, especialmente do direito constitucional - por vários anos lecionou-se a disciplina de direito constitucional na Universidade do Planalto Catarinense – UNIPLAC, por uma ocasião na Escola Superior do Ministério Público de Santa Catarina, unidade Lages, em cursinhos para concurso e em aulas particulares. Além disso trabalhou-se com outras disciplinas de direito público (Direito Administrativo e Moralidade Administrativa). Durante essas experiências, na exposição dos direitos e deveres fundamentais, a expressão “deveres fundamentais” pareceu perdida, tipo uma ilha deserta no meio do oceano de direitos previstos no texto da Constituição, ideia corroborada pela ausência de tratamento ao tema em manuais e cursos de direito constitucional. Saber especialmente acerca do propósito/intenção do legislador constituinte originário acerca do tema, das mens legis (constitucionis) e legislatoris, da prognose das normas constitucionais, enfim, sempre foi um objetivo, o porquê da previsão como feita e do tratamento no geral dispensado aos deveres em todo o seu texto constitucional.


      




      

        2 Segundo: a experiência desagradável com uma ex-vizinha, que chegou a possuir mais de 10 cães em seu imóvel. A experiência demonstrou em termos práticos, reais, como as pessoas têm uma ideia totalmente equivocada de que só tem direitos e não têm deveres (não adjetivado de fundamentais). Ouviu-se várias vezes: “eu tenho direito a ter meus animaizinhos de estimação”. Mesmo não se tendo nenhum cão, houve forçado compartilhamento dos ônus de tal posse, como o barulho (ser acordado com frequência na madrugada e perturbado nos estudos), o cheiro e o incômodo dos pets, apesar dos inúmeros pedidos de empatia (até carta com AR) e colaboração com o sossego, tranquilidade e paz. Nada foi capaz de sensibilizá-la. Tudo documentado em centenas de vídeos, áudios, fotos, mensagens no WhatsApp e Carta. Direitos dos animais existem, não se discute. Frise-se que se é terminantemente contra maus-tratos a animais, já se teve cães e entende-se a relação de afeto e até amor que se forma entre o animal e o ser humano. Mas é premente se colocar luz ao tema, especialmente focando na responsabilidade dos donos de cães. Ninguém teve coragem no tempo do politicamente correto. São imensuráveis a quantidade de casos de incômodos causados por cães, ocasionando transtornos de toda espécie para pessoas que não podem estudar, trabalhar, dormir. Infelizmente não existe limite para certos donos de cães que não se preocupam em respeitar seus vizinhos. Não há direito absoluto. Inclusive, os direitos dos animais são indiscutíveis e devem ser reconhecidos e garantidos. Aliás, Cleyson Moraes de Mello destaca que: “Os direitos de sexta dimensão para Agra são aqueles relacionados com a questão dos direitos dos animais. Aqui, a discussão é acirrada já que os animais, de acordo com o Código Civil brasileiro são considerados bens semoventes e não sujeitos de direito. Interessante notar que várias pesquisas em sede de mestrado e doutorado em Direito caminham no sentido desta discussão, ou seja, o direito dos animais não humanos”. Mello, Cleyson de Moraes Direito civil: obrigações. - 2. ed. - Rio de Janeiro: Freitas Bastos Editora, 2017.


      




      

        3 Silva, J. Afonso. Teoria do Conhecimento Constitucional. 1ª Edição. São Paulo. Malheiros. 2014. O autor nas “Informações ao leitor”, traz fatos relevantes de sua experiência pessoal com os direitos fundamentais. Escreve ele: “Relembro aqui algo que já escrevi antes a respeito do meu livro Aplicabilidade das Normas Constitucionais,’ escrito para servir de tese de concurso para provimento do cargo de Professor Titular de Direito Constitucional na Faculdade de Direito da (...) USP que se realizou em agosto/1969. Livro escrito, pois, em 1967-1968, pretendia dar nova dimensão ao direito constitucional, cujo ensino naquela Faculdade, então, era muito atrasado e apenas se preocupava com a parte organizacional da Constituição - o que revelava a concepção, consciente ou não, de que a Constituição constituía um instrumento de defesa do Estado, e não de defesa dos direitos fundamentais. O curso de direito constitucional nada ensinava sobre esses direitos. No meu curso naquela Faculdade nunca ouvi falar em direitos fundamentais, salvo “o direito de propriedade”.


      




      

        4 São pelos esforços de estudiosos como José Afonso da Silva que os direitos fundamentais têm tratamento doutrinário fundamentado e difundido. Não se desconhece de gerações que nasceram sob a égide da inexistência de direitos fundamentais. Respeita-se essas experiências, porque a partir delas se buscou a instituição de um Estado Constitucional, democrático e social. Não de olvida, igualmente, da relevância da conquista de direitos, desde os mais comezinhos até os das novíssimas gerações ou dimensões de direito. Direitos fundamentais são os pilares do Estado Constitucional e inerentes a todas as pessoas como decorrência da dignidade e dos valores salvaguardados pela constituição da República.


      




      

        5 Segundo o Dicionário Michaelis Online: “Dever (...) 1 Ter obrigação (legal, moral, social etc.) de; precisar: Todos devemos trabalhar. (...) 5 Ter de submeter-se a desígnios, leis, circunstâncias etc. sobre os quais não se exerce controle; render-se a normas, conveniências ou regras como válidas, seja racionalmente ou pelo senso comum: Todos devemos morrer algum dia. (...) 7 Ter algum compromisso moral de sacrificar-se, dedicar-se ou empenhar esforços em favor de alguém ou de alguma obrigação: Ela se devia à família e à pátria. (...) 1 Obrigação de fazer alguma coisa imposta por lei, pela moral, pelos usos e costumes ou pela própria consciência; encargo. 2 Em sentido absoluto, conjunto das obrigações de uma pessoa: Ser fiel ao dever. 3 Em sentido particular, uma regra de ação específica ou uma obrigação definida. (...) 6 FILOS Na filosofia de Immanuel Kant (1724-1804), ação cumprida cujo valor moral reside não no fim que deve ser alcançado por ela, mas na máxima que a determina, isto é, no princípio da vontade segundo o qual tal ação foi determinada (...)”. Disponível em: https://michaelis.uol.com.br/palavra/45Kp/dever/, acesso 14 jul. 2021.


      




      

        6 Cf. Bruno de Oliveira Carreirão (2012, n.d.), que, com base em Geoffrey Hughes, afirma: Apesar de toda a transformação histórica e semântica do termo, o politicamente correto, hoje, se caracteriza como um movimento que visa “polir a linguagem suprimindo alguns de seus preconceitos, desfazendo assim algumas injustiças do passado ou ‘nivelamento os lados do jogo’ com a esperança de melhorar as relações sociais”. A Liberdade de Expressão versus o Politicamente Correto. 2012. Disponível em: https://www.carreiraodalgrande.com.br/a-liberdade-de-expressao-versus-o-politicamente-correto/, acesso em 09 jul. 2021. Por sua vez, Pondé (2012, p. 31) destaca que: O politicamente correto, assim, nesse momento, se caracterizará por ser um movimento que busca moldar comportamentos, hábitos, gestos e linguagem para gerar a inclusão social desses grupos e, por tabela, combater comportamentos, hábitos, gestos e linguagem que indiquem uma recusa dessa inclusão [de minorias]. PONDÉ, Luiz Felipe. Guia politicamente incorreto da Filosofia. São Paulo: Leya, 2012.


      




      

        7 NABAIS, José Casalta. A face oculta dos direitos fundamentais: os deveres e os custos dos direitos. Revista Direito Mackenzie, São Paulo, v. 3, n. 2 (2002). Disponível em: http://editorarevistas.mackenzie.br/index.php/rmd/article/view/7246/4913, acesso em 15 jan. 2021.


      




      

        8 Costa, Eduardo Silva. Deveres e a Constituição. In Revista de Informação Legislativa. Senado Federal. Brasília ano 36 n. 141 jan./mar. 1999. Disponível em: https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/458/r141-13.pdf?sequence=4&isAllowed=y, acesso em 18 jun. 2021.


      




      

        9 Sarmento, Daniel. Souza Neto, Cláudio Pereira de. Direito constitucional: teoria, história e métodos de trabalho 1 ed. – Belo Horizonte: Fórum, 2012. (formato EPUB - Ebook).


      




      

        10 Cf. Goig Martínez (2011, p. 114) que assim preconiza: Abordar el tema de los deberes en el Estado Social de Derecho no significa volver a invertir el sentido de la moneda para revivir fantasmas del pasado o para reintroducir como guía del ordenamento jurídico el postulado según el cual «Cada cual tiene deberes y para con todos, y nadie tiene derecho alguno propiamente dicho... E notros términos nadie posee más derecho que el de cumplir siempre con su deber» GOIG MARTÍNEZ, Juan Manuel. La constitucionalización de deberes. Revista de Derecho UNED, Madrid, n. 9, 2011. p. 111-148. Disponível em: http://revistas.uned.es/index.php/RDUNED/article/view/11071/10599, acesso em 08 jul. 2021.


      




      

        11 Depois que se ter escrito o “s.m.j”, lê-se atentamente Bobbio (2004, p. 94) destacar que historicamente a sistematização em obras dos deveres de fato precedeu às dos direitos. Diz Bobbio: considerando o direito, e não o dever, como antecedente na relação moral e na relação jurídica, ao contrário do que havia acontecido em uma antiga tradição através de obras clássicas que vão de Dos Deveres de Cícero a Deveres do Homem de Mazzini, passando por De officio hominis et civis de Pufendorf (...). BOBBIO, Norberto. A era dos direitos; tradução Carlos Nelson Coutinho; apresentação de Celso Lafer. - Nova ed. - Rio de Janeiro: Elsevier, 2004. - 7ª reimpressão.


      




      

        12 BANDIERI, Luís María. Derechos fundamentales y deberes fundamentales?. In: LEITE, George Salomão; SARLET, Ingo Wolfgang; CARBONELL, Miguel (Org.). Direitos, deveres e garantias fundamentais. Salvador: JusPodivm. 2011.


      




      

        13 Bobbio (2004, p. 52), na Era dos direitos, esclarece: O debate para a elaboração da Declaração, na Assembleia Nacional, durou quinze dias, de 11 a 26 de agosto. Foram apresentados vários projetos, um depois do outro; para coordená-los, foi nomeada, em 12 de agosto, uma comissão de cinco membros. Depois de três dias, Mirabeau — em nome da comissão — apresentou uma redação com dezenove artigos, a partir de vinte projetos diferentes. Em 18 de agosto, teve lugar uma forte contestação. Esse primeiro texto foi deixado de lado, sendo adotado o projeto anônimo elaborado pelo Sexto Grupo da Assembleia. Depois de outros incidentes de percurso, que tornaram a discussão difícil e caótica, o debate sobre os artigos singulares travou-se entre 20 e 26 de agosto. Os 24 artigos foram paulatinamente reduzidos a 17, o último dos quais — o que fala da propriedade sagrada e inviolável — foi aprovado no dia 26. Os problemas a resolver previamente eram três: 1) se era ou não oportuna uma Declaração; 2) se, reconhecida sua oportunidade, ela devia ser promulgada isoladamente ou como preâmbulo à Constituição, caso em que deveria ser adiada; 3) se, uma vez acolhida a ideia de sua promulgação independente, ela deveria ou não ser acompanhada, como o próprio Abbé Gregoire exigia, por uma declaração dos deveres. Predominou a opinião intermediária. E foi a escolha justa. A Declaração, aprovada como texto independente, destacado da futura constituição, terá sua vida autônoma e — apesar de tudo, é preciso reconhecê-lo — gloriosa. Passará à história com a denominação retumbante (no bem como no mal) de “princípios de 1789”. (sic)


      




      

        14 Comparato, Fábio Konder. A afirmação histórica dos direitos humanos. - 10. ed. - São Paulo: Saraiva, 2015. (p. 178). Foi a Constituição Francesa de 22 de agosto de 1795 que inaugurou a Constitucionalização dos deveres, sendo dividida em duas partes. A primeira parte que tratou sobre os direitos do homem e do cidadão francês, mas a segunda parte prescrevera uma Constituição dos deveres com nove artigos, quais sejam: “Artigo Primeiro. A Declaração dos direitos contém as obrigações dos legisladores: a manutenção da sociedade exige que os seus componentes conheçam e cumpram, por igual, os seus deveres. Art. 2. Todos os deveres do homem e do cidadão derivam dos dois princípios seguintes, gravados pela natureza em seus corações: - Não façais a outrem o que não quiserdes que se faça a vós. – Fazei constantemente aos outros o bem que desejais receber. Art. 3. As obrigações de cada qual perante a sociedade consistem em defendê-la, servi-la, viver em submissão às leis e respeitar os seus órgãos. Art. 4. Ninguém é bom cidadão, se não é bom filho, bom pai, bom irmão, bom amigo, bom esposo. Art. 5. Ninguém é homem de bem, se não observa sincera e religiosamente as leis. Art. 6. Aquele que viola abertamente as leis declara-se em estado de guerra contra a sociedade. Art. 7. Aquele que, sem infringir abertamente as leis, as ilude com astúcia ou destreza, fere os interesses de todos: ele se torna indigno da benevolência e da estima geral. (...)”. (grifou-se)


      




      

        15 RÁTIS MARTINS, Carlos Eduardo B. O ensino obrigatório como dever fundamental no Estado Constitucional Democrático. 2017. 342 f. Tese (Doutorado em Direito. Especialidade em Ciências Jurídico-Políticas) – Universidade de Lisboa, 2016. (Sob orientação do Professor Jorge Miranda). Disponível em: https://repositorio.ul.pt/bitstream/10451/28409/1/ulsd730669_td_Carlos_Martins.pdf, acesso em 14 jun. 2021. In litteris: No início do século XIX, em Portugal, quem tratou sobre os deveres fundamentais foi SILVESTRE PINHEIRO FERREIRA, que elaborou a Declaração dos direitos de deveres do homem e do cidadão, em 1836, em cuja obra ele defende que os deveres são definidos pela lei do justo. De fato, SILVESTRE FERREIRA revelava que “os deveres que a lei impõe ao cidadão não podem estender-se além dos sacrifícios e encargos indispensáveis para assegurar a fruição do bem commum em conformidade da lei do justo”. (...) SILVESTRE FERREIRA, já sugeria que os deveres seriam todos os incômodos que a lei do justo impõe.


      




      

        16 Siqueira (2010, p. 215) destaca: A ideia de os seres, humanos serem ao mesmo tempo sujeitos de direitos e de deveres era muito comum no mundo antigo, mas que se perdeu com o passar dos anos na história da sociedade ocidental, de maneira que a noção do ser humano detentor de um compromisso com sua comunidade ou sociedade foi perdendo valor, sobretudo a partir da necessidade de se proteger a pessoa das ingerências estatais. SIQUEIRA, Julio Pinheiro Faro Homem de. Deveres fundamentais e a Constituição brasileira. Revista de Filosofia do Direito, do Estado e da Sociedade - FIDES, Natal, v. 1, n. 2, p. 214-225, ago/dez 2010. Disponível em: http://www.revistafides.ufrn.br/index.php/br/article/view/41, acesso em 14 jul. 2021.


      




      

        17 Para uma abordagem dos deveres na história, Rátis Martins. Op. Cit. (2017, p. 17-29). O autor destaca, ademais, que desde antes de Cristo existiam sistematização acerca dos deveres. Além disso, impende ressaltar que neste período, o próprio MARCO TÚLIO CÍCERO escrevera uma obra que é referência quanto ao Constitucionalismo dos deveres, qual seja a obra Dos deveres (De officcis), que neste período teve como orientação assegurar a unidade dos governos, em que CÍCERO já ressalta que o respeito ao cumprimento dos deveres decorre do seu exercício. De fato, a obra De Officiis de CÍCERO (106 a.C. a 43 a.C.) consistiu numa carta de recomendações, entre as quais o dever do seu filho Marco Cícero em se preparar devidamente em Atenas. O autor, influenciado por grandes pensadores da época, ressalta, que: Negócios públicos ou privados, civis ou domésticos, ações particulares ou transações, nada em nossa vida esquiva-se ao dever: observá-lo é virtuoso, negligenciá-lo, desonra. (Dos deveres, Livro I, II).


      




      

        18 Montesquieu. Charles Luis de Secondat. Do Espirito das Leis – Serie - Os pensadores nº XXI. Tradução Fernando Henrique Cardoso e Leôncio M. Rodrigues. 1 Ed. – São Paulo. Editora Abril Cultural. 1973. Alguns trechos da sua obra: (...) Prefácio. (...) Se pudesse fazer com que todos tivessem novas razões para apreciar seus deveres, seu príncipe, sua pátria, suas leis; que pudessem melhor sentir sua felicidade em cada país, em cada governo, em cada posto em que nos encontramos, acreditar-me-ia o mais feliz dos mortais. (p. 28). (...) CAPÍTULO I Das leis em suas relações com os diversos seres: (...). Feito para viver em sociedade, poderia esquecer os outros - os legisladores devolveram-no a seus deveres pelas leis políticas e civis. (p. 34) (...) CAPÍTULO V De como a virtude não é o princípio do governo monárquico. (...) A ambição na ociosidade, a baixeza no orgulho, o desejo de enriquecer sem trabalhar, a aversão pela verdade, a lisonja, a traição, a perfídia, o abandono de todos os compromissos, o desprezo pelos deveres do cidadão, o medo pela virtude do príncipe, a esperança em suas fraquezas e, mais do que tudo isso, o perpétuo ridículo lançado sobre a virtude, formam, creio, o caráter da maioria dos cortesãos, observados em todos os lugares e em todos os tempos. (p. 52) (...)


      




      

        19 Cf. Rátis Martins: na sua obra (...) MONTESQUIEU esclarece que o espírito das leis está no cumprimento dos deveres impostos pelas leis políticas e civis. (...) A obra de MONTESQUIEU conclama a virtude cívica, ou seja, a disposição voluntária da cumprir as leis, apontando que não existiria virtude sem liberdade (...).


      




      

        20 Rousseau, Jean-Jacques, 1712-1778, O contrato social: Princípios de Direito Político [tradução de Antônio P. Machado; estudo crítico de Afonso Bertagnoli]. - [Ed. especial]. - Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2011. Eis algumas partes em que comenta sobre deveres: No Livro I, (p. 07) (...) “Nascido cidadão de um Estado Livre e membro do soberano, por frágil que seja a influência de minha voz nos negócios públicos, basta-me o direito de votar para me impor o dever de me instruir nesses assuntos”. (...) Capítulo VII Do soberano. (...) De fato, cada indivíduo pode, como homem, ter uma vontade própria, contrária ou diferente da vontade geral que tem como cidadão. Seu interesse particular pode orientá-lo em modo diferente do interesse comum. Sua existência absoluta e naturalmente independente, pode fazer-lhe observar o que deve à causa comum, como uma contribuição gratuita, cuja perda será para os outros menos sensível do que o pagamento oneroso seria para ele, e considerando a pessoa moral que constitui o Estado como um ente racional, porque não é um homem, desfrutará dos direitos de cidadão sem querer preencher os — deveres de súdito, injustiça esta cujo progresso ocasionaria a ruína do corpo político. Para que, pois, o pacto social não seja uma fórmula vã, deve encerrar tacitamente esta obrigação: só ele pode dar força aos outros, sendo aquele que recusar obedecer à vontade geral compelido a isso por todos (...) (p. 25) Capítulo VI Da lei (...) Pelo pacto social, demos existência e vida ao corpo político. Trata-se agora de dar-lhe o movimento e a vontade pela legislação. Porque o ato primitivo, pelo qual este corpo se forma e se une, nada determina ainda do que deve fazer-se para conservá-lo. O que é bom e conforme à ordem o é pela natureza das coisas e independentemente das convenções humanas. Toda a justiça procede de Deus, só Ele é sua fonte, porém se soubéssemos recebê-la de tão alto, não necessitaríamos governos nem leis. Sem dúvida, é uma justiça universal emanada unicamente da razão, mas para ser admitida entre nós deve a mesma ser recíproca. Considerando humanamente as coisas desprovidas de confirmação natural, as leis da justiça são vãs entre os homens. Não produzem senão o bem do malvado e o mal do justo, quando este as observa como todos sem que ninguém as observe para com ele. São, pois, necessárias convenções e leis para unir os direitos aos deveres e dirigir a justiça ao seu fim. No estado natural, em que tudo é comum, nada devo aos que nada prometi, e não reconheço como dos outros senão o que me é inútil. Não acontece isto no estado civil, no qual os direitos são fixados pela lei (...) (p. 45-46) Capítulo VIII Da religião civil (...) O direito que o pacto social dá ao soberano sobre os súditos não passa, como já disse, os limites da unidade política. Os súditos não devem prestar contas ao soberano das suas opiniões, conquanto estas não se imponham à comunidade. Importa muito ao Estado que cada cidadão tenha uma religião que o impulsione a amar os seus deveres, porém os dogmas desta religião não interessam nem ao Estado nem aos seus membros, senão quando seus dogmas se referem à moral e aos deveres que aquele que a professa está obrigado a cumprir para com o próximo. (...) (p. 164-165) (grifou-se).


      




      

        21 Ninguém assina um contrato com o Estado assumindo deveres. Eles decorrem logicamente da própria vida em sociedade, da sujeição às leis e a proteção estatal, de compromissos recíprocos. Os únicos, liturgicamente, que assinam uma espécie de contrato mesmo com o Estado brasileiro são os refugiados e estrangeiros naturalizados, embora a atual Lei de Migração (Lei 13.445/17) não traga previsão expressa. Esses assumem um compromisso formal perante o novo Estado. Por exemplo veja-se o art. 2º da Convenção dos Refugiados que tem aplicação no Brasil: Lei nº 9.474/97. Art. 5º O refugiado gozará de direitos e estará sujeito aos deveres dos estrangeiros no Brasil, ao disposto nesta Lei, na Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados de 1951 e no Protocolo sobre o Estatuto dos Refugiados de 1967, cabendo-lhe a obrigação de acatar as leis, regulamentos e providências destinados à manutenção da ordem pública (grifou-se). Já a Convenção relativa ao Estatuto dos refugiados (1951) preconiza: Art. 2º - Obrigações gerais. Todo refugiado tem deveres para com o país em que se encontra, os quais compreendem notadamente a obrigação de se conformar às leis e regulamentos, assim como às medidas tomadas para a manutenção da ordem pública. (grifou-se) Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9474.htm, acesso em 14 jul. 2021.


      




      

        22 Michael J. Sandel em sua obra: “Justiça, O que é fazer a coisa certa”, destaca que a ideia de um acordo tácito é de John Locke e de um acordo hipotético é de Kant (p. 177). Sandel. Michael J. Justiça – O que é fazer a coisa certa: tradução de Heloisa Matias e Maria Alice Máximo. – 26 ed. – Rio de Janeiro. Civilização brasileira. 2019.


      




      

        23 Segundo Sandel (2019, p. 177-178), Rawls descreve e indaga acerca de que valores seriam postos num contrato social acaso todos estivessem reunidos para deliberar sobre esse contrato. Que princípios e valores seriam postos? Provavelmente não haveria consenso, já que as diferenças entre os participantes (interesses, crenças morais ou religiosas, posições sociais) interfeririam no acordo acerca das cláusulas desse contrato. Sugere uma experiência mental: supondo que ao reunir-se as pessoas não saibam a que grupo pertencem ou a que interesses defendem. Cobertos, segundo Rawls pelo véu da ignorância que impede momentaneamente de se saber quem cada um é. Uma equidade original. A partir daí o consenso seria mais fácil.


      




      

        24 Op. Cit.


      




      

        25 Op. Cit.


      




      

        26 Op. Cit. Segundo Rátis Martins (2017, p. 72-73): PUFENDORF sustentava que existiriam deveres: I) do homem para com Deus – deveres como o Ente Soberano, II) deveres do homem para consigo – o que o distingue dos animais e III) deveres do homem para com os outros homens – não fazer o mal para ninguém e reparar o dano causado. Sucede, pois, que para PUFENDORF, o conhecimento humano derivaria do seu dever, do que seria adequado fazer, ou do que deveria ser evitado, derivando de três fontes ou nascentes: I) da Luz da Natureza, aqueles deveres que constituem o homem como uma criatura sociável com o restante da humanidade; II) das Leis e Constituições dos Países, aqueles deveres do homem enquanto membro de uma comunidade e III) Revelação de Deus Todo-Poderoso, que seriam aqueles deveres de um homem cristão. Ademais, já destacava PUFENDORF que o cumprimento dos deveres por parte dos cidadãos estaria condicionado a quatro condições essenciais: I) que o objeto da ação esteja disponível; II) que se tenha um lugar adequado; III) que haja um tempo próprio e IV) que haja força natural suficiente para a execução, até porque ―homem nenhum é responsável por não fazer o que extrapolava seu Poder, e que ele não tinha Força suficiente para impedir ou realizar”.


      




      

        27 Op. Cit. Segundo Rátis Martins (2017, p. 74-76): Por sua vez, o filósofo IMMANUEL KANT (1724-1804) discorreu sobre os deveres, na obra Metafísica dos Costumes, numa perspectiva de doutrina universal, que se dividiria em: I) doutrina do direito (ius), que é apropriado para as leis externas e II) doutrina da virtude – ética – que seria a doutrina dos deveres. Para KANT, a doutrina do direito teria relação com a condição formal da liberdade externa, enquanto a ética (ethica) proporcionaria ainda uma matéria (um objeto do arbítrio livre), ―um fim da razão pura que, ao mesmo tempo, se apresenta como um fim objectivamente necessário, isto é, como um dever para o homem. (...) O mesmo acontece com o mandamento ético universal: ―age em conformidade com o dever por dever. É meritório fundar e avivar em si mesmo esta intenção, tal como a anterior, porque ela vai além da lei do dever das ações e, ao mesmo tempo, converte em móbil a lei em si. Para KANT, todo o homem possui o dever de reconhecer deveres em decorrência de sua consciência moral, que se traduz na razão prática que mostra ao homem o seu dever em cada caso concreto de uma lei, absolvendo-o ou condenando-o. Da obra da KANT, pode-se concluir que os deveres são inerentes ao ser humano, na medida em que seria necessário cultivar a vontade do seu cumprimento até chegar à mais pura intenção virtuosa, onde a lei se converte, ao mesmo tempo, no móbil das suas ações conformes ao dever, e obedecer-lhe por dever, o que constitui a perfeição prático-moral interna. Os deveres serviriam, pois, para proteger as liberdades e não para restringi-las de forma desnecessária.


      




      

        28 DIMOULIS, Dimitri, Manual de Introdução ao Estudo do Direito. Editora RT, São Paulo, 4 Edição, revista atualizada e amplicada.2ª tiragem. 2011.


      




      

        29 Op. Cit. Conforme Kant (2013, n.d.): Divisão geral dos deveres jurídicos. Pode-se muito bem fazer esta divisão segundo Ulpiano se dermos a suas fórmulas um sentido que ele certamente não poderia ter concebido com clareza, mas que elas permitem, todavia, desenvolver ou introduzir. Elas são as seguintes: 1) Seja um homem correto (honeste vive). A honestidade jurídica (honestas iuridica) consiste no seguinte: afirmar na relação com os outros o seu próprio valor como o de um homem. Dever este que se expressa na proposição: “Não faça de si um simples meio para os demais, mas seja para eles ao mesmo tempo um fim”. Este dever será explicado no que segue como obrigação surgida do direito da humanidade em nossa própria pessoa (Lex iusti). 2) Não faça mal a ninguém (neminem laede), ainda que para isso devesse se desprender de toda relação com o outro e tivesse de evitar toda sociedade (Lex iuridica). 3) Entre (se você não pode evitar o último) em uma sociedade com outros na qual cada um possa conservar o seu (suum cuique tribue). A última fórmula proferiria um absurdo se fosse traduzida assim: “dê a cada um o seu”. Pois não se pode dar a ninguém o que ele já tem. Se ela deve ter, portanto, um sentido, então teria de dizer assim: “entre em um estado no qual a cada um possa ser assegurado o seu diante dos demais” (Lex iustitiae). As três fórmulas clássicas acima mencionadas são ao mesmo tempo, portanto, princípios da divisão do sistema dos deveres jurídicos em deveres internos, externos e aqueles que contêm a derivação dos últimos a partir do princípio dos primeiros por subsunção. Kant, Immanuel, 1724-1804. Metafísica dos Costumes —Coleção Pensamento Humano. Tradução [primeira parte] Clélia A. Martins, tradução [segunda parte] Bruno Nadai, Diego Kosbiau e Monique Hulshof. — Petrópolis, RJ: Vozes; Bragança Paulista, SP: Editora Universitária São Francisco, 2013.


      




      

        30 Ilustrativamente: A Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789 embora ligada aos direitos e liberdades previa também deveres, dentre os quais o de obediência se convocado ou detido nos termos da lei (art. 7º), de pagar impostos (art. 13) e o de suportar a privação da propriedade, em caso de expropriação por utilidade pública (art. 17). Conforme Rátis Martins. Op. Cit. p. 78 e J. Casalta Nabais, (p. 44-45). O dever fundamental de pagar impostos. Contributo para a compreensão constitucional do estado fiscal contemporâneo. 4ª Reimpressão. Almedina. 2015.


      




      

        31 Bobbio (2004, p. 30) destaca que: Concepção individualista significa que primeiro vem o indivíduo (o indivíduo singular, deve-se observar), que tem valor em si mesmo, e depois vem o Estado, e não vice-versa, já que o Estado é feito pelo indivíduo e este não é feito pelo Estado; ou melhor, para citar o famoso artigo 2º da Declaração de 1789, a conservação dos direitos naturais e imprescritíveis do homem “é o objetivo de toda associação política”. Nessa inversão da relação entre indivíduo e Estado, é invertida também a relação tradicional entre direito e dever. Em relação aos indivíduos, doravante, primeiro vêm os direitos, depois os deveres; em relação ao Estado, primeiro os deveres, depois os direitos. Op. Cit. Continua Bobbio: É hoje dominante nas ciências sociais a orientação de estudos chamada de “individualismo metodológico”, segundo a qual o estudo da sociedade deve partir do estudo das ações do indivíduo. Não se trata aqui de discutir quais são os limites dessa orientação; mas há duas outras, formas de individualismo sem as quais o ponto de vista dos direitos do homem se torna incompreensível: o individualismo ontológico, que parte do pressuposto (que eu não saberia dizer se é mais metafísico ou teológico) da autonomia de cada indivíduo com relação a todos os outros e da igual dignidade de cada um deles; e o individualismo ético, segundo o qual todo indivíduo é uma pessoa moral. Todas essas três versões do individualismo contribuem para dar conotação positiva a um termo que foi conotado negativamente, quer pelas correntes de pensamento conservador e reacionário, quer pelas revolucionárias. O individualismo é a base filosófica da democracia: uma cabeça, um voto. (p. 31)


      




      

        32 NABAIS, José Casalta. Por uma liberdade com responsabilidade: estudos sobre direitos e deveres fundamentais. Coimbra: Coimbra Editora, 2007.


      




      

        33 Cf. Canotilho (2003, p. 531 e ss.): Já houve tempo em que os deveres fundamentais foram considerados categoria jurídica de igual dignidade a dos direitos fundamentais. Desde logo, na filosofia republicana. A República era o reino da virtude no sentido romano, que só pode funcionar se os cidadãos cumprem um certo número de deveres: servir a pátria, votar, ser solidário, aprender. Nesse sentido, a teoria da cidadania republicana implica que um indivíduo teria não apenas direitos, mas também deveres. Nos começos do século, sob a inspiração da Constituição de Weimar, onde existia uma parte intitulada “Direitos fundamentais e Deveres fundamentais dos alemães”, a doutrina juspublicista falava de igual dignidade de direitos e deveres fundamentais (Heller). Todavia, também já nesta altura não faltavam a considerar os deveres fundamentais como contrários à ideia de estado de direito liberal (Carl Schmitt). A centralidade da categoria de deveres fundamentais reaparece nas construções jurídico-políticas nacional-socialista e comunista. No ideário nazi, os deveres fundamentais dos cidadãos convertem-se em deveres fundamentais dos “membros do povo” (dever de serviço de poderes, dever de trabalhar, dever de defender o povo). Na compreensão comunista, os direitos fundamentais eram também relativizados pelos deveres fundamentais: os indivíduos tinham direitos conexos com deveres, o que, nos quadros políticos dos ex-países comunistas, acabou por aniquilar os direitos e hipertrofiar os deveres. Estas duas experiências históricas explicam a desconfiança e indiferença dos textos constitucionais em face dos deveres fundamentais. (grifou-se) CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 7. ed. Coimbra: Almedina, 2003.


      




      

        34 Op. Cit.


      




      

        35 Cf. Filgueiras, Juliana Educação Moral e Cívica e a sua produção didática: 1969-1993. Dissertação de Mestrado apresentada na PUC-SP, 2006, Disponível em: https://tede2.pucsp.br/bitstream/handle/10549/1/Dissertacao%20Juliana%20Miranda%20Filgueiras.pdf, acesso em 15 jun. 2021.


      




      

        36 Disciplina que, de acordo com o Decreto Lei 869/68, tornou-se obrigatória no currículo escolar brasileiro a partir de 1969, juntamente com Educação Moral e Cívica (EMC). Ambas foram adotadas em substituição às matérias de Filosofia e Sociologia e ficaram caracterizadas pela transmissão da ideologia do regime autoritário ao exaltar o nacionalismo e o civismo dos alunos e privilegiar o ensino de informações factuais em detrimento da reflexão e da análise. O contexto da época incluía a decretação do AI5, desde 1968, e o início dos “anos de chumbo” – a fase mais repressiva do regime militar cujo “slogan” mais conhecido era “Brasil, ame-o ou deixe-o”. Dessa forma, as duas matérias foram condenadas pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), estabelecidos pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 1996, por terem sido impregnadas de um “caráter negativo de doutrinação”. MENEZES, E. T. de. Verbete OSPB (Organização Social e Política Brasileira). Dicionário Interativo da Educação Brasileira - EducaBrasil. São Paulo: Midiamix Editora, 2001. Disponível em <https://www.educabrasil.com.br/ospb-organizacao-social-e-politica-brasileira/>. Acesso em 02 jul. 2021.


      




      

        37 O DL nº 869/69 incluiu a Educação Moral e Cívica como disciplina obrigatória, nas escolas de todos os graus e modalidades, dos sistemas de ensino no País, com base nas atribuições conferidas pelo art. 1º do Ato Institucional nº 12, de 31 te agosto de 1969, combinado com o § 1º do artigo 2º do Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968. Eis o teor dos primeiros dois artigos: Art. 1º É instituída, em caráter obrigatório, como disciplina e, também, como prática educativa, a Educação Moral e Cívica, nas escolas de todos os graus e modalidades, dos sistemas de ensino no País. Art. 2º A Educação Moral e Cívica, apoiando-se nas tradições nacionais, tem como finalidade: a) a defesa do princípio democrático, através da preservação do espírito religioso, da dignidade da pessoa humana e do amor à liberdade com responsabilidade, sob a inspiração de Deus; b) a preservação, o fortalecimento e a projeção dos valôres espirituais e éticos da nacionalidade; c) o fortalecimento da unidade nacional e do sentimento de solidariedade humana; d) a culto à Pátria, aos seus símbolos, tradições, instituições e aos grandes vultos de sua história; e) o aprimoramento do caráter, com apoio na moral, na dedicação à família e à comunidade; e) o aprimoramento do caráter, com apoio na moral, na dedicação à comunidade e à família, buscando-se o fortalecimento desta como núcleo natural e fundamental da sociedade, a preparação para o casamento e a preservação do vínculo que o constitui. (Redação dada pela Lei nº 6.660, de 1979) f) a compreensão dos direitos e deveres dos brasileiros e o conhecimento da organização sócio-político-econômica do País; g) o preparo do cidadão para o exercício das atividades cívicas com fundamento na moral, no patriotismo e na ação construtiva, visando ao bem comum; h) o culto da obediência à Lei, da fidelidade ao trabalho e da integração na comunidade. (sic) Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-869-12-setembro-1969-375468-publicacaooriginal-1-pe.html, acesso em 20 jul. 2021. O decreto foi revogado pela Lei 8663/93,


      




      

        38 Sobre essa educação cívica existiam até os Centros Cívicos escolares, estudantis. A ficção trouxe na novela Roque Santeiro de 1985-1986 na Rede Globo um personagem caricato, chamado Professor Astromar Junqueira, que era o portentoso e sempre presente Presidente do Centro Cívico Asabranquense. Falava difícil e até se transformava em lobisomem. Centros Cívicos também foram associados com doutrinação das ideias do regime militar. Atualmente há previsão de entidades representativas dos alunos secundaristas, conforme Lei 7398/85, já na redemocratização, que em seu art. 1º assim estabelece: Aos estudantes dos estabelecimentos de ensino de 1º e 2º graus fica assegurada a organização de Estudantes como entidades autônomas representativas dos interesses dos estudantes secundaristas com finalidades educacionais, culturais, cívicas esportivas e sociais (grifou-se). (Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7398.htm, acesso em 13 de julho de 2021.


      




      

        39 Cf. Hesse (2001, p. 21): “(...) a Constituição não deve assentar-se numa estrutura unilateral, se quiser preservar a sua força normativa num mundo em processo de permanente mudança político-social. Se pretende preservar a força normativa dos seus princípios fundamentais, deve ela incorporar, mediante meticulosa ponderação, parte da estrutura contrária. Direitos fundamentais não podem existir sem deveres (...)” (grifou-se) (p. 21). Noutra parte (2001, p. 27): “Compete ao Direito Constitucional realçar, despertar e preservar a vontade de Constituição (...) que, indubitavelmente, constitui a maior garantia de sua força normativa. Essa orientação torna imperiosa a assunção de uma visão crítica pelo Direito Constitucional, pois nada seria mais perigoso do que permitir o surgimento de ilusões sobre questões fundamentais para a vida do Estado”. Hesse, Konrad. A Força Normativa da Constituição. (Die normative Kraft der Verfassung). Trad. Gilmar F Mendes. Ed. Sergio Fabris Editor. 1991.


      




      

        40 Op. Cit.


      




      

        41 Alexandre Setúbal defende o ensino da Constituição como direito fundamental. SETÚBAL, A. O ensino da constituição como direito fundamental. Revista Direito UNIFACS – Debate Virtual, Salvador, n. 179, maio 2015. Disponível em: https://revistas.unifacs.br, acesso em 20 jul. 2021.


      




      

        42 Historicamente as Constituições brasileiras não se preocuparam muito com a previsão de deveres. A Constituição de 1988, sob cerca ótica, é uma das que mais previram deveres, a depender tal constatação da vontade do intérprete. Na de 1824 não havia menção à palavra “deveres”, mas no Capítulo 8º havia previsão de direitos e garantias civis e políticas ao cidadão brasileiro. Nesse título havia previsão de pagar impostos como dever fundamental. Art. 179. XV. Ninguem será exemplo de contribuir pera as despezas do Estado em proporção dos seus haveres. Curiosamente era o último artigo daquela Constituição. Havia ainda previsão de defesa da pátria - Art. 145. Todos os Brazileiros são obrigados a pegar em armas, para sustentar a Independencia, e integridade do Imperio, e defendel-o dos seus inimigos externos, ou internos. (Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao24.htm, acesso em 10 jul. 2021). Já na Constituição de 1891 havia duas previsões para deveres ligados aos deputados e senadores e aos funcionários públicos. No art. 72, havia a seguinte previsão: § 28. Por motivo de crença ou de funcção de seus direitos civis e políticos, nem eximir-se do cumprimento de qualquer dever civico. Na Seção III havia uma “Declaração de direitos”. (Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao91.htm, acesso em 10 jul. 2021). Na Constituição de 1934 havia uma menção à palavra “deveres”: Art. 111 - Perdem-se os direitos políticos: c) pela aceitação de título nobiliárquico, ou condecoração estrangeira, quando esta importe restrição de direitos, ou deveres para com a República. No título III havia uma declaração de direitos. (Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao34.htm, acesso em 11 jul. 2021). Rátis Martins anota ainda a obrigação do frequencia ao ensino por crianças e adultos (art. 150, Parágrafo Único, a). Op. Cit. (p. 130). Na Constituição de 1937 houve as seguintes previsões específicas de deveres fundamentais: Da Família – Art. 125 - A educação integral da prole é o primeiro dever e o direito natural dos pais. (...). Art 126 - Aos filhos naturais, facilitando-lhes o reconhecimento, a lei assegurará igualdade com os legítimos, extensivos àqueles os direitos e deveres que em relação a estes incumbem aos pais. Art 127 – (...) O abandono moral, intelectual ou físico da infância e da juventude importará falta grave dos responsáveis por sua guarda e educação, e cria ao Estado o dever de provê-las do conforto e dos cuidados indispensáveis à preservação física e moral. Da Educação e da Cultura - Art 130 - O ensino primário é obrigatório e gratuito. Art 132 - O Estado fundará instituições ou dará o seu auxílio e proteção às fundadas por associações civis, tendo umas; e outras por fim organizar para a juventude períodos de trabalho anual nos campos e oficinas, assim como promover-lhe a disciplina moral e o adestramento físico, de maneira a prepará-la ao cumprimento, dos seus deveres para com a economia e a defesa da Nação. Da Ordem Econômica - Art 136 - O trabalho é um dever social. O trabalho intelectual, técnico e manual tem direito a proteção e solicitude especiais do Estado. A todos é garantido o direito de subsistir mediante o seu trabalho honesto e este, como meio de subsistência do indivíduo, constitui um bem que é dever do Estado proteger, assegurando-lhe condições favoráveis e meios de defesa. (Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao37.htm, acesso em 20 jul. 2021). Na Constituição de 1946 havia previsão semelhante à de 1934 em relação à aceitação de título nobiliárquico. (art. 135, §2º, III). (Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao46.htm, acesso em 20 jul. 2021). A Constituição de 1967 não trazia deveres fundamentais expressos e fazia igual referência à\ CF/1946. (Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao67.htm, acesso em 20 jul. 2021). A Constituição de 1969, tratada no site do planalto.gov.br como EC 01/69 trazia alguns deveres relacionadas à educação: TÍTULO IV Da Família, da educação e da cultura: Art. 176. A educação, inspirada no princípio da unidade nacional e nos ideais de




        liberdade e solidariedade humana, é direito de todos e dever do Estado, e será dada no lar e na escola. § 3º A legislação do ensino adotará os seguintes princípios e normas: II - o ensino primário é obrigatório para todos, dos sete aos quatorze anos, e gratuito nos estabelecimentos oficiais (...). (Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao67emc69.htm, acesso em 20 jul. 2021). Implicitamente todas traziam a defesa da pátria e o dever de pagar impostos.


      




      

        43 Sarmento, Daniel, Souza Neto, Cláudio Pereira de. Direito constitucional: teoria, história e métodos de trabalho. 1ª edição. – Belo Horizonte: Fórum, 2012.


      




      

        44 Conforme Daniel Sarmento (2012, n.d.): O positivismo comteano não reconhecia direitos individuais, mas apenas deveres do cidadão frente à comunidade. De nítida inspiração organicista é, por exemplo, a proposta de Comte de eliminar o espírito individualista das pessoas para fazer de cada indivíduo um “funcionário social”, que atuaria em favor da “ordem” e do “progresso” da pátria. (n.d.). Destaca ainda o autor: O pensamento organicista mostrou a sua face mais hedionda nas concepções totalitárias de Estado surgidas no século XX (n.d). Sarmento, Daniel Dignidade da pessoa humana: conteúdo, trajetórias e metodologia. Belo Horizonte: Fórum, 2016. A propósito, leia-se passagem do livro de Comte: “O positivismo não admite nunca senão deveres de todos para com todos; pois que seu ponto de vista sempre social não pode comportar nenhuma noção de direito, constantemente fundada na individualidade. Nós nascemos carregados de obrigações de todo gênero para com os nossos predecessores, os nossos sucessores e os nossos contemporâneos”. Comte, Auguste. Curso de filosofia positiva; Discurso sobre o espírito positivo; Discurso preliminar sobre o conjunto do positivismo; Catecismo positivista. Trad. José Arthur Giannotti e Miguel Lemos. — São Paulo: Abril Cultural, 1978. (Os pensadores)


      




      

        45 Segundo Mario Sergio Cortella além de jovem, nossa democracia é imatura. (várias palestras disponíveis no Youtube). Por exemplo: https://www.youtube.com/watch?v=5w9e3y0AY3s, acesso em 17 jul. 2021. Cortella fala do pouco cuidado, do pouco afeto com a democracia. Democracia dá trabalho e as pessoas têm preguiça. Vivemos num condomínio e devemos participar das coisas da comunidade, cobrando, agindo, não em passividade plena.


      




      

        46 O que se percebe nas pesquisas é que um tempo entre a Constituição declaratória de direitos e a volta ao tema dos deveres fundamentais, de fato, demora algum tempo. Na Alemanha, segundo Nabais (2015, p. 20) por exemplo, o estudo mais profundo dos deveres fundamentais ocorreu a partir da década de 1970, mais ou menos 25 anos após o final da 2º Guerra Mundial. No Brasil tem-se uma Constituição com 32 anos. Um tempo necessário para a cicatrização e reflexão. Mas o tempo urge para o resgate dos deveres fundamentais.


      




      

        47 Rátis Martins, Carlos Eduardo Behrmann. Introdução ao estudo sobre os deveres fundamentais. 1ª Edição. - Editora Juspodivm. Salvador. 2011.


      




      

        48 Garschagen, Bruno. Direitos Máximos, Deveres Mínimos - O Festival De Privilégios Que Assola O Brasil. 11ª Edição. – Rio de Janeiro. Editora Record. 2020.


      




      

        49 Cabral, Marcelo M. Deveres fundamentais: um resgate impositivo! Disponível em https://espaco-vital.jusbrasil.com.br/noticias/100015299/deveres-fundamentais-um-resgate-impositivo, acesso em 23 mai. 2021.


      




      

        50 TAVARES, A. Ramos. Curso de direito constitucional. 18. ed. São Paulo: Saraiva, 2020. Cita o autor: (2020, p. 170) Houve uma forte revalorização dos direitos fundamentais, colocados logo no pórtico da Constituição, com a previsão expressa de diversos direitos até então não presentes nas constituições pretéritas e referência inequívoca à sua incidência imediata, combatendo teorias, em voga no Brasil, que reduziam a imperatividade constitucional, traduzindo a supremacia em uma falsa promessa, em um eterno compromisso, jamais cumprido (a Constituição da mentira). Aqui, a centralidade e a consubstancialidade da dignidade humana na estrutura do Estado encontram-se proclamadas solenemente, no primeiro dos artigos constitucionais.


      




      

        51 NABAIS, José Casalta, “Por um Estado Fiscal Suportável”, Coimbra: Almedina, 2005.


      




      

        52 Kant (2013, n.d.) Op. Cit.: Todos os deveres, simplesmente por serem deveres, pertencem à ética, mas nem por isso sua legislação está sempre contida na ética, estando antes a de muitos deles fora da mesma. Assim, a ética ordena que eu cumpra o compromisso assumido em um contrato, mesmo que a outra parte não pudesse forçar-me a isso. (...) Dever é aquela ação a que cada um está obrigado.


      




      

        53 Castro (2017, p. 112) preconiza: (...) os bons costumes no sentido tradicional do termo estavam ligados à moral social revelada pelo passado e pelos comportamentos reiterados. A concepção constitucionalizada de bons costumes, por sua vez, volta seus olhos para o futuro, a fim de impregnar de sentido constitucional as práticas que ainda serão consolidadas. (...) Bons costumes é conceito que envolve fortes considerações de ordem moral, tanto assim que usualmente esta cláusula é identificada com outro conceito de igual indeterminação semântica, que é a moral social. Tradicionalmente, a noção de moral social está ligada aos costumes que foram assentados ao longo do tempo como comportamento socialmente adequado, variando, normalmente, de acordo com o grupo no qual são analisados. Trata-se de noção que se volta para os valores que já estão cristalizados, ou seja, a moral social é o retrato da sociedade por meio de seus costumes em determinado momento histórico. (...) pode-se afirmar que bons costumes é a cláusula geral que impõe limites externos à autonomia existencial por meio de sua tríplice função – interpretativa, geradora de deveres e limitadora de direitos –, determinando padrões de conduta sempre que os atos de autonomia implicarem consequências jurídicas relevantes (efeitos diretos e imediatos) para duas ou mais esferas jurídicas. Cf. Castro, T. D. Viveiros de. A função da cláusula de bons costumes no Direito Civil e a teoria tríplice da autonomia privada existencial. In Revista Brasileira de Direito Civil – RBDCivil | Belo Horizonte, vol. 14, p. 99-125, out./dez. 2017. Disponível em: https://rbdcivil.ibdcivil.org.br/rbdc/article/viewFile/168/163, acesso em 20 jul. 2021.


      




      

        54 Exceções são destacadas por Rafael Carvalho Rezende Oliveira (2020, p. 158) em sua obra de direito administrativo, em relação à Lei 8987/95, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição Federal e à Lei 13460/2017, que dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da administração pública. O referido autor assim destaca: Os usuários, por outro lado, possuem deveres que devem ser observados na fruição do serviço público, a saber: a) levar ao conhecimento do poder público e da concessionária as irregularidades de que tenham conhecimento, referentes ao serviço prestado; b) comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela concessionária na prestação do serviço; e c) contribuir para a permanência das boas condições dos bens públicos pelos quais lhes são prestados os serviços (art. 7.º, IV a VI, da Lei 8.987/1995). Mencionem-se, ainda, os deveres indicados pelo art. 8.º da Lei 13.460/2017: a) utilizar adequadamente os serviços, procedendo com urbanidade e boa-fé; b) prestar as informações pertinentes ao serviço prestado, quando solicitadas; c) colaborar para a adequada prestação do serviço; e d) preservar as condições dos bens públicos por meio dos quais lhe são prestados os serviços públicos. Destaque-se, ainda, o dever de pagar a tarifa à concessionária pelo serviço público utilizado, sob pena de interrupção do serviço público (art. 6.º, § 3.º, II, da Lei 8.987/1995). Oliveira, Rafael Carvalho Rezende. Curso de direito administrativo. – 8. ed. – Rio de Janeiro: Método, 2020. No âmbito administrativo há normas outras, como exemplo o art. 11 da Lei de Improbidade administrativa que prevê: “Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições”, arrolando posteriormente algumas condutas. Considerando que o particular pode ser autor de ato de improbidade, temos aqui excepcionalmente previsão de deveres expressos em lei infraconstitucional.


      




      

        55 Op. Cit.


      




      

        56 Op. Cit.


      




      

        57 Cf. Veronese (2020, p. 31): A perspectiva de indivíduo como sujeito de direitos acompanhou e acompanha toda a construção da noção de ser humano desde os princípios da modernidade até a atualidade. Toda a construção dos direitos humanos e fundamentais se lastreou nessa perspectiva. O indivíduo como portador de direitos subjetivos exigíveis em face de todos contra todos. É justamente esse viés unilateral dos direitos que se busca superar por meio da emergência de um novo paradigma, o do ser humano como “pessoa”, perspectiva que se fundamenta na dignidade da pessoa humana. A pessoa como um ser equilibrado, dotado de um feixe de direitos e deveres para com a coletividade onde vive, tendo como pressuposto a liberdade com responsabilidade social, pois não se pode ter direitos nem deveres jurídicos sem liberdade de agir. Cf. VERONESE, O., Lyra, J. F. D. da C., & Preis, M. A. (2020). Deveres Humanos Fundamentais: um olhar sobre a face oculta da era dos direitos. Espaço Jurídico Journal of Law [EJJL], 21(1), 19–38. (p. 31). Disponível em: https://doi.org/10.18593/ejjl.17594, acesso em 10 jul. 2021 (grifou-se)


      




      

        58 O InterAction Council (o “Conselho”) foi estabelecido em 1983 por iniciativa do ex-primeiro-ministro japonês Takeo Fukuda. A ideia era que um grupo de ex-líderes mundiais fosse livre para refletir sobre suas experiências e olhar além do imediatismo das questões atuais e da limitação dos interesses nacionais, para se concentrar nos fatores estruturais de longo prazo que impulsionam a agenda global. Foi assim que, em 1997 e após debates durante dez anos, que o Interaction Council (Conselho Interacção) composto de antigos chefes de Estado e de Governo, como Maria de Lourdes Pintasilgo, V. Giscard d’Estaing, Kenneth Kaunda, Felipe González, Mikhail Gorbachev, Shimon Peres, sob a presidência do antigo chanceler alemão Helmut Schmidt, propôs a Declaração Universal dos Deveres Humanos. Na sua redação, teve lugar destacado o teólogo Hans Küng. O ex-Presidente brasileiro José Sarney participou da declaração que ocorreu em Viena – Áustria, em 1997. Disponível em: https://www.interactioncouncil.org/publications/universal-declaration-human-responsibilities, acesso em 04 jun. 2021. (grifou-se)


      




      

        59 Texto original disponível em: https://www.interactioncouncil.org/publications/universal-declaration-human-responsibilities, acesso em 18 ago. 2021. Não se encontrou a declaração disponível em nenhum site brasileiro. A versão em português foi obtida em sites portugueses. No Brasil não se noticiou a Declaração e não houve menção em nenhuma entidade. Texto em português disponível em: https://www.interactioncouncil.org/sites/default/files/pt_udhr.pdf. Acesso em 18 ago. 2021.


      




      

        60 Disponível em: https://www.ohchr.org/Documents/Issues/Defenders/Declaration/declarationPortuguese.pdf, acesso em 02 ago. 2021. Outros dois itens do art. 18: 2. Os indivíduos, grupos, instituições e organizações não governamentais têm um papel importante a desempenhar e a responsabilidade de defender a democracia, proteger os direitos humanos e liberdades fundamentais e contribuir para a promoção e progresso das sociedades, instituições e processos democráticos. 3. Os indivíduos, grupos, instituições e organizações não governamentais têm também um papel importante a desempenhar e a responsabilidade de contribuir, conforme necessário, para a promoção do direito de todos a que reine, no plano social e no plano internacional, uma ordem capaz de tornar plenamente efectivos os direitos e liberdades enunciados na Declaração Universal dos Direitos do Homem.


      




      

        61 Conforme introdução da Carta Universal dos Deveres e Obrigações dos seres humanos mencionada a seguir.


      




      

        62 Disponível em: https://dhpedia.wikis.cc/wiki/Declaraci%C3%B3n_de_Responsabilidades_y_Deberes_Humanos, acesso em 20 fev. 2022. Declaração e movimento ignorados no direito brasileiro.


      




      

        63 Op. Cit. A Fundação José Saramago e a Universidade Nacional Autônoma do México (UNAM) com a participação da World Future Society, entidade que reúne especialistas em prospectar as tendências da economia e da sociedade para o futuro, fizeram a proposta de uma “Carta Universal de Deveres e Obrigações dos Seres Humanos”, inspirada no discurso que José Saramago proferiu em 1998, na ocasião da entrega do Prêmio Nobel de Literatura. Consultando o site de Saramago, disponível em: https://www.josesaramago.org/carta-universal-dos-deveres-e-obrigacoes-dos-seres-humanos/, acesso em 30 mai. 2021, consta parte do discurso de Saramago por ocasião em que foi agraciado com o prêmio Nobel de Literatura, ei-lo: “Foi-nos proposta uma Declaração Universal de Direitos Humanos, e com isso julgámos ter tudo, sem repararmos que nenhuns direitos poderão subsistir sem a simetria dos deveres que lhes correspondem, o primeiro dos quais será exigir que esses direitos sejam não só reconhecidos, mas também respeitados e satisfeitos. Não é de esperar que os Governos façam nos próximos cinquenta anos o que não fizeram nestes que comemoramos. Tomemos então, nós, cidadãos comuns, a palavra e a iniciativa. Com a mesma veemência e a mesma força com que reivindicarmos os nossos direitos, reivindiquemos também o dever dos nossos deveres. Talvez o mundo possa começar a tornar-se um pouco melhor”. No site consta ainda: A partir do apelo que nos deixou, a UNAM (Universidade Autónoma do México) e a Fundação José Saramago (FJS) convocaram em 2015 especialistas em diversas áreas para discutirem, na Cidade do México, uma proposta de Carta Universal dos Deveres e Obrigações dos Seres Humanos, documento complementar à Declaração Universal dos Direitos Humanos. Após anos de trabalho, de várias reuniões e da adesão de diferentes instituições e cidadãos, em 2018 o documento foi apresentado a diferentes Comissões da ONU e entregue em mãos ao seu Secretário-Geral, António Guterres. Depois de traduzida para outros idiomas, a Carta Universal dos Deveres e Obrigações dos Seres Humanos está pronta para ser difundida. O objetivo agora é que seja conhecida amplamente, que receba o máximo de adesões de pessoas e instituições, e que se torne um documento com força legal.


      




      

        64 Disponível em: https://www.josesaramago.org/carta-universal-dos-deveres-e-obrigacoes-dos-seres-humanos/, acesso em 18 ago. 2021.


      




      

        65 Conforme Sarmento (2012, n.d.) Op. Cit. Lassalle definiu a Constituição como a resultante dos fatores reais de poder atuantes em determinada sociedade. (...) A Constituição escrita que não correspondesse a esses fatores reais de poder seria uma mera folha de papel, desprovida de importância na realidade social do país. Para Lassalle, a “essência da Constituição” advém da realidade social em que o texto constitucional estiver inserido, e não das normas nele positivadas: “Os problemas constitucionais não são problemas de direito, mas do poder; a verdadeira constituição de um país somente tem por base os fatores reais e efetivos do poder que naquele país vigem e as constituições escritas não têm valor nem são duráveis a não ser que exprimam fielmente os fatores do poder que imperam na realidade social: eis aí os critérios fundamentais que devemos sempre lembrar.”


      




      

        66 Penã de Moraes, Guilherme. Curso de Direito Constitucional. – 12. Ed.- São Paulo: Atlas, 2020.


      




      

        67 Na doutrina o estatuto constitucional da pessoa é tratado especificamente em obras intituladas: “Dos direitos e garantias fundamentais”, ou “Dos direitos fundamentais”. Aquela famosa expressão simbiótica.


      




      

        68 Op. Cit.
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